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que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do artigo 5'da
Constituição Federal;

que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva

de relacionamento comercial com a Administração Pública;
que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos

parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n" 13 do STF;

que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou

recuperação j udicial ou extrajudicial ;

a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão

retidos os valores leferentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação,

que o

úrÉff flHiffiruã&ffi
r) ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas:

(D ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilÍcito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante.
(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa

física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa

jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública
de qualquer ente federado;

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o

compaúeiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio

exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a
Administração Pública de qualquer ente federado.

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações:
a) o(a) responsável legal da pessoajurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa;

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja

encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endercçosenúmen:s:

1 - E-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
2 - Telefone: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
3 - Whats App: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
4 - Telegram: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de

alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os

dados anterionnente fornecidos.

;;;i; ;;;" ' de202x

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante)

m)

n)

o)

p)

q)

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -Fone:(46)3552-1321

CN PJ n" 1 5.97 2.7 60 1 000 1-60 - _rt :'r:_u:,_çltrql it l.tir, tt r, s"r ur:,ltr:
Edital Versão LCI\4 3.24

Página:41



Município de Capanema - PR

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP

Pelo presente instrumento, o(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx,

sediado(a) no seguinte endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, tlo Município de

xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e colll o seguinte contato

telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N"

xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração

apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas

aplicáveis, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos

da Lei Complementar no 12312006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu

desenquadramento desta situação.

Declara, ainda, nos terntos do aft,21, §§ 2" a 4o, da Lei Complementar Municipal n' 1412022, a obtenção

de benefícios legais fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno pofte que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(ões) com a Administração Pública (União,

Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante que ceftamente será faturado, no respectivo

ano-calendário, não extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de

pequeno pofte.

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente será

faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de

registro de preços.

Para os fins do disposto acima,as eventuais contratações que a elxpresa possuir com outros entes federados,

com prazo de vigência superior a I (um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato para fins de

enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima.

de202X.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante)

tl

Ç
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ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

O(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte

endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com

o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) S(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N" xxxxxxxxxx, com função

de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe

fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n'XX1202X e
seus anexos, conforme abaixo discriminado:

l. Item/Lote xxxx
2. Especificações de cada item.

3. Quantidade de cada item.

4. Marca e/ou modelo de cada item.

5. Valor unitário e total de cada item;
6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que

compõem o processo de contratação.

7.Indicarqueavalidadeda,ououtroprazoindicado
nos docurnentos que compõem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta definitiva
de preços.

7.1. Se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade da pppglg
inicial não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação,

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo de

Referência.

9. Declarar que preços oferlados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas

e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação,

de202X.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

OBSERVAÇÕES:
Caso o Tetmo de Referência possua como anexo um modelo próprio de Proposta, nâo se aplica o presente modelo,
devendo ser observadas as disposições do Termo de Referência;

Esse modelo pode ser utilizado tanto para a proposta de preços inicial, quanto para a proposta de preços definitiva
da licitação;

Rubricar todas as folhas e assinar a última, caso não utilize assinatura digital;
Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante;

O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00),

salvo se previsto de forma diferente no termo de referência;

Em se tratando de licitação cu.lo critério de julgarnento se.ja o "maior desconto". de acordo com o indicado no item

I do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual;

Em se tratando de licitação cuio critério de.iulgamento se.ia o "menor rrreco tror lote", de acordo com o indicado

no item l do Edital, a proposta deÍ'initiva de preços deverá discriminar os itens que compõem o lote, com todas as

especilicações inclividualizadas, bem como os seus respectivos preços unitários e totais;

e.l. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a proporcionalidade

na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração o preço total do lote indicado

na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do

quantitativo de cada um dos itens.

b)

c)

d)

e)

0

c)
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ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA TECNICA

Pregão n" XX|202X

O(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o tto xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte

endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com

o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp;

xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) S(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N'xxxxxxxxxx, com Íunção

de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,

DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia tecnica contratual do objeto da contratação,

previsto no Edital do Pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de

referência, pelo prazo de xx (xxxxx) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do

prazo da garantia legal prevista no CDC, sendo que durante o período de garantia técnica, sempre atraves de

representantes autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vício ou

defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas, no prazo

previsto no Termo de Referência, contado da notificação do problema por pafte do Fiscal da Contratação ou

Secretaria Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema.

de202X.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante)

\,

\l
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aNsxov.{rtr
MoDELo DE DECLAnq,ÇÃo supoRTE rÉcNtco

Pregão n'XX1202X

O(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte

endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com

o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF No xxxxxxxxxx, com função

de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,

DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou

corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Terrno de Referência.

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

(Obs.: Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da licitante)
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ANEXO VIU
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N',XX/202X

..PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA"
Lei Complementar Mun,icipal no 14/2022 (LCM 14/22)

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080,

Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.792,76010001-60, neste ato representado pelo

Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Americo Bellé, doravante detrominado CONTRATANTE, e o(a)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço:

xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o

seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e coln o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).

xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N" xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

de Contratacão do Preeão n" XX/202X e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal

n' 1412022 (LCMl4l22\ e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

óncÂo cERENCIADoR DA ATA DE REGISTRo DE PREÇos:
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

r. cLÁusuLA PRTMEIRA - pO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1.2. DESCRTÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

Item Código Descrição do produto/serviço Marca/Modelo Unidade

de

medida

Quantidade
estimacla

Preço unitário

estimado

(R$)

Preço total

estimado

(R$)

I

2

J

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) o Termo de Referência;

b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s);

c) a Proposta do contratado;

d) eventuais anexos dos docutnentos supracitados'

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé.

1.3.2, A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa. não se obrigando a

Ad m i n islqçâpàeq_úIalAção

Z.i. O oUjeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de

referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis.
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2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

instrumento.

2.3, Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,

serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1, Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um

requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações:

a) identificação do órgão público solicitante;

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;

e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;
f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação.

2.4, Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.7 serâ encaminhado por meio do Fiscal
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado

posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente.

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no

subitem 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe

for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3,1.

2.7 , A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalizaçã,o ao contratado.

2.8. O não cumprimento do disposto neste arligo enseja a nulidade da contrataçáo e a possibilidade de

responsabilização dos envolvidos.

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou aprestação dos serviços pelo licitante contratado

sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante
contratado para a nulidade da contratação.

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentaçáo, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente

em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3 .1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos

internos e extelnos.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CoNTRATACÂo
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de xx (xxxxx) meses, contados a partir da emissão e

assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal.
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma yez, por mais I (um) ano, desde que

pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação.

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto

no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência,

4. CLÁUSULA OUARTA. Do VALoR DA CoNTRATACÃO
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxx).

4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrurnento.

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação,

4.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

5. CLÁUSULA OUINTA. DAS OBRIGACÔES DO CONTRATADO
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de

Referência, além das seguintes obrigações gerais:
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela

Administração Municipa[, nos termos da cláusula segunda deste instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal;

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço

prestado, no ato do fornecimento objeto ou no pruo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fomecimento ou a prestação dos

serviços;

e) não transferir aterceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assutnidas, nem subcontratar

qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento;

Í) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, Í'iscais, comerciais, taxas.

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no

fornecimento do objeto/execução dos serviços;

g) no caso de prestação cle serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira

eficiente, a pedido da Administração;

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação,

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços;

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia contratual, prevista

no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento'

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregat'o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do objeto.

l) A indicação ou a manutenção do preposto da etnpresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor

(Lei n" 8.078. de 1990);

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo cle 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.
q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal da contratação, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoreções resultantes da execução ou dos materiais

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano v
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade. até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou gestor da contratação;

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção

ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante no 1 3 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo denaitrezatécnica, comercial, econômica, flnanceira, trabalhista ou

civil com agente político ou clirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no

respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou Íiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

v) euando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;

Aveni«la Coverlador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3 5 52- 132 I

v

CNPJ no 75.972.76010001-60 - tr rtrt'.crt;rttr.lç.l.l.lil nl,.-s.(l-\:.,,|.1.r.

Edital Versão LCM3.24
Página: 48



Município de Capanema - PR

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Í'iscais, comerciais e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

oneÍar o objeto da contÍatação;

w) Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que sc verifique no local da execução do objeto contratual.

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não este.ia sendo executacla de acordo com a boa

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

exigidas para qualificaçãojurídica, flscal, trabalhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;

bb) Arcal cor.r.r o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não se.ja satislàtório para o atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no art. 182. II. d. da LCM l4122.

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do

contratante;

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que fbr necessário à execução clo

ob.jeto, durante a vigência da contratação.

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cula quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto da contratação;

1.4. gg) Conduzir os h'abalhos com estrita observância às nolmas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍIcações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

1.6. ii) Não pennitir a utilização de qualquer tlabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre,

t.7 .

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

1.8, 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência. é permitida a subcontratação
parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições:

1.8.1. a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;

1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

1.9, 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

í.9.1. 5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.

l.10. 5.2,4,É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na

ftscalização ou na gestão da contrataçáo, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral, ou por aÍinidade, até o terceiro grau.

6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e demais

documentos que integrarn o processo de contratação;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e nol'mas apticáveis;
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verihcadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

tl) Acompanhar e Í'iscalizar a execução cla contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão dç Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução clo objeto,

para efeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de202l;

0 EÍ'etuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições

estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;

h) Cientificar a Procuradoria-Geral clo Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumpritnento cle

obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execução do presente

instrulnento, ressalvaclos os requerirnentos manit'estamente irnpertinentes, meramente protelatórios, cle nenhurn interesse pzrt'a

a boa execução do ajuste ou que não cumpreln os requisitos minimos para avaliação e compreensão do pedido.

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO

7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital,

a. clÁúsúm oruavÁ - na nÔTÀcÂo oncauÉNrÁnra
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábiI que integra o prooesso

de contratação.

9.

9.1. O objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas daLCM|14122, e cadaparte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será

prologado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito selnpre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

9.5. Preposto.

9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres erl relação à execução do objeto contratado.

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial.
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não

tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião lnicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os

entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no

Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerçada execução do objeto da contratação'

g.6,2. Areunião ocorrerá em até l0 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogada

a critério da Contratante.

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:
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a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s)

preposto(s);

b) Entrega, por pafte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver;

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação;

d) Cafta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário
da empresa designado para aÇompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principaljunto
à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,

legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto

ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver.

9.7. Fiscalização.

9.7 .1. A execução da contratação deverá ser acompanh ada e ltsçalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou

pelos respectivos substitutos, nos termos daLCM|4122, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

9.8. Fiscalização Técnica da contratação.
9.8.1. O fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração.

9.8.1,1. O frscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências

relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a rcgularização das

faltas ou dos defeitos observados.

9,8,l,2,Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal técnico emitirá notificações para

a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção.

9.8.1.3, O fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

9.8,1.4. No caso de ocorrências que possalx inviabilizar a execução da contratação nas datas

aprazadas, o fiscal tecnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação.

9.8.1.5. O fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois
meses de antecedência), o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à realização de novo processo de contratação.

9.8.2. Jntegram as atribuições do fiscal técnico:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação com informações pertinentes às suas atribuições;
b) anotar no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências relacionadas à execução da contratação,

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a

definição de prazo para a correção;
d) informar ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
e) comunicar imediatamente ao gestor da contratação quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução da

contratação nas datas estabelecidas;
Í) fiscalizar a execução da contratação para que se.jam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar

os melhores resultados para a aclministração, com a conÍ'erência das notas Ílscais e das documentações exigidas pala o
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor da contratação para
ratiÍicação;

g) comunical ao gestor da contratação, conr pelo menos 2 (dois) rneses de antecedência, o término da contratação
sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual;

h) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do ob.jeto constante na Ordem de

Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante;
j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues ejustificativas, a partir da aplicação das listas

de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos no processo de contratação, em conjunto com o
agente público técnico daárea ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação;

k) identiÍicar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente público técnico da área ou
dos agentes responsáveis pela requisição da contratação;
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l) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica, em

conjunto com o Fiscal Administrativo da contratação;

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado;

n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;
o) veriÍicar a manutenção das condições deÍinidas nos Modelos de Execução e de Cestão da contratação, em

conjunto com o(s) agente(s) r'esponsável(is) pela requisição da contratação; e

p) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação.

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação.

9.9.1. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e aformalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios perlinentes, caso necessário.

9.9.2. Caso ocorra descurnprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuarit

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua cotnpetência.

9.9.3. Intesram as atribuicões do fiscal administrativo:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor da contratação, com a realização das tarefas relacionadas ao controle

dos prazos relacionados à contratação e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do

empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;

b) veriÍicar a manutençâo das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário;
c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições Íiscais, trabalhistas e previdenciárias

e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis,

incluindo a retenção de pagamentos;

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações

contratuais e repofiar ao gestor da contratação para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;
e) auxiliar o gestor da contratação com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da

avaliação realizada na tiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;
Í) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de eventuais problemas relacionados

ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor da contratação para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua corrpetência;

g) veriÍicar as regularidades Íiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento;

h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na veriticação da manutenção da

necessidade, econornicidade e oportunidade da contratação;
i) apoiar o Gestor da contratação na manutenção do Histórico de Gestão da contratação;
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à execução do objeto

da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal Administrativo da contratação os'Iermos de Ciência assinados

pelos novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados.

9.10. Do Gestor da contratação.
9.10.1. O gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará aatualização do processo de

acompanhamento e fiscalizaçáo da contratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da

contratação para fins de atendimento da finalidade da administração.

9.10.2. O gestor acompanhará os registros realizados pelos Íiscais da contratação, de todas as ocorrências

relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, inÍbrmando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.10.3. O gestor acompanhará a rnanutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa rto relatório de riscos eventuais.

9.10.4. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e

adrninistrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.I0.5. O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos daLCM 14122.
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9.10.6. O gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração.

9,10,7. O gestor deverá enviar a documentação peftinente ao Departamento de Contratações Públicas ou

outro órgão competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação,

9.10.8. Integram as atritruições do Gestor da contratação:
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;
b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais da contratação das ocorrências relacionadas à execução da

contratação e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
c) acornpanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de

pagamerlto, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais;

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização da contratação, cujo histórico de gerenciamento deverá
cotrter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à veriflcação da necessidade de adequações da
contratação para fins de atendimento da Í'inalidade da administração;

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à

alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção da contratação, entre outros;
f) elaborar com as informações obtidas durante a execução da contrataÇão o relatório final de consecução dos

objetivos que tenham iustificado a contratação e eventuais condutas a seÍem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração;

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao
cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente dehnidos e aÍ'eridos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informaçôes produzidas no
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizaclos ou dos bens entregues e na conformidade e

aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação;

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sançôes;

.j) encarrinhar formahnente as demandas ao contratado;
k) manter o Histórico de Gestão da contratação, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e

negativas da execução da contratação, por ordem histórica;
l) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado;
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente;
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de Recebimento Definitivo, a ser

encaminhada ao preposto do contratado; e

o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual.

10.1. E permitida aÍealizaçáo de pronogação da contratação, nos termos da LCM 14122 e do
10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorogação contratual.

1.11. 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da

prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas paftes.

1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realizaçáo dos atos destinados à

formalização da alteração da contratação.
10.3. Toda alteração ou prorrogagão da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela

Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a celebração deste instt'umento.

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial aÍualizado da contratação.
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10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14122, por

necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa à

prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido

estrito.

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema.

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

rea.justados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do IPCA (Índioe Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o irrterregno mínimo de utn ano set'á contado a partir dos

efeitos financeiros do últirno reajuste.

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a irnportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

sejaQn) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(ern) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.5.8. O reajuste será r'ealizado por apostilamento.

10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o

equilíbrio econômico-Íinanceiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela

Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizern a execução da contratação tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que

observará o disposto no LCM 14122 e seu regulamento.

10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-Ílnanceiro da contratação utilizada para

serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com

data vinculada à apresentação das propostas, para os custos deçorrentes do mercado, e com data vinculada ao

acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de

custos decorrentes de aumento com a mão de obra;

10.7.1, A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua naÍuÍeza de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo

com o disposto no Termo de Referência.

10,7,2, Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192,daLCMl4l22 eseu

regulamento.

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a arnpla defesa.

ll.2.l. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sent que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da

contratação, até a data da extinção/cancelamento.

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretatâ a retenção de valot'es

eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem cotno eventuais

prejuízos causados ao Contratante.

v
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11,4, A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de

Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico

do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação.

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14122 e

de seu regulamento.

ti. clÁusuLe »EctMn sncu_r,rna - oo nscEsrrvrBNro oo oBlpro ne coNrRA-TeÇÃg
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÔES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no
Ediral.

I4. CLÁUSULA DECIMA OUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS MEDIDAS CAUTELARES
ADMTNISTRATIVAS
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei no 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil
ou impossível reparação.

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos afiigos
245 a247 daLCM 14122.

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades:
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações.

I4.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário.
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de

medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição.
14,6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete:

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendura do colegiado;
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada.

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou
pela autoridade designada.

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem

a previa manifestação do interessado.

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Órgão
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se,
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação.
14.10, Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração
poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados

na execução da contratação e necessários à sua continuidade.

14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da

Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento.
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14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar

continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível.

[: is e regulamentares a respeito da LCM 14122 e

deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder

Executivo municipal.

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação

serão observadas as disposições contidas na na LCM 14122, na Lei no 8.078, de 1990 (Código de Defesa do

Consumidor) e subsidiariamente na Lei n" 14.133,de2021 e na Lei no 9.784, de 1999, bem como nos demais

regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento,

independentemente de suas transcrições.

15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do aft.

150, da LCM 14122,

16. CLÁU§ULA DÉCIMA SEXTA -, Qê HABILITAÇ4q
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência

obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e

a) jurídica;

b) fiscal e trabalhista; e

c) técnica.

da contratação, em compatibilidade com as

qualificação:

I7. CLÁUSULA DúCTMA SBTTMA. DA RESFONSABILIDADE DO CONTRATADO

17.1. O Contratado é objetivarrente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação.

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta

Contratação.

17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do

objeto adquirido/serviço prestado.

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/Íbrnecimento, de acordo com os

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8'078/1990)'

17,6.O Contratado obriga-se a prestação tle garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia

contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente

instrumento.
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.

17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, em razão

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da

denunciação da lide, oporlunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de

qualquer responsabilidade,

18.

CONFLITO DE INTERESSES

Ml2,846l2ol3,oContratadodeveobservaromaisaltopadrãodeéticadurantetodo
o processo de contratação e de execução do objeto contratual.

l8,2.Paraos propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "Prática Corruptar': Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar aaçáo de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto;
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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução do objeto;

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não competitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação;

e) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações

de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos

entregues/serviços prestados;

(ii) atos cuja intenção seja irnpedir materialmente o exercício do direito de o Município promover

inspeção do objeto/serviço.
18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de

encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e

para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias.

18.4. Não poderá parlicipar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva

licitação, de qualquer etapada fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o

agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou

que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau.

I8.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria tecnica.

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no

processo de contratação, a paftir da sua ciência de um possível conÍ'lito de interesses.

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por
qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no

âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos

recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art.

241 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe

função no respectivo processo de contratação ou que atuarána execução, controle ou fiscalização da contratação,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Í) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;

g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de esçravo ou por

contratação de adolescentes nos çasos vedados pela legislação trabalhista.

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes

Exeçutivo e Legislativo municipais:
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a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades

exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou

aposentadoria:

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de

serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão

ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que

haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante ent razão do exercício do

cargo ou emprego.

18.9. Alérn de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 18.8 a vedação de

contratação prevista na alínea 
(se, 

do subitem 18.7, no que couber.

19.1. Considera-se para esta contratação:

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de registro fonnal de

preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o Contratado.

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com caLacterística de compromisso

para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos pafticipantes e as

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta

aceita do Contratado.

19.1.3. Orgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de

procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente.

19,2. Cabera à Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle

e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte:

a) Gerenciar aata de registro de preços;

b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados.

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto à Secretaria

Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de

fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência.

19,4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão

advir, ficando-lhe facultada autilizaçáo de outros meios, respeitada a legislação peftinente às licitações.

19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da

contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Depaúamento de Contrações Públicas

o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos preços, assim como aos demais órgãos gestor e

participantes desta contratação.

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preÇos praticados no mercado.

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, para

orientação da Administração.

19.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preços constantes do registro de preços, em razão de

incompatibilidade destes coln os vigentes no mercado.

19,7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante protocolo, ao Agente

de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos

probatórios, se houver.

19.8. Os preços registrados serão confrontados peliodiÇamente, verificando a compatibilidade com os praticados

no nrercado e assim controlados pela Administração, nos termos daLCM 14122,

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos

preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado.

19,8.2. Em çaso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação.
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20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante

e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do MunicÍpio, no prazo de

até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento.

21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR.

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o

Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) -------, representante do Contratado.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho
do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de202x.

Américo Bellé
Prefeito Municipal

xxxxxxx
Representante Legal do Contratado

XXXXXX
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ANEXO IX
CONTRATO ADMINTSTRATTVO N' XXi2O2X

,
"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA''

Lei Complementar Municipal n'1412022 (LCM 14122)

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080,

Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.792.76010001-60, neste ato representado pelo

Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço:

xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o

seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).

xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF No xxxxxxxxxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

de Contratação do Presão no XX/202X e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal

n" 1412022 &CM 14122\ e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante

as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento.

ORGÃO GESTOR DO CONTRATO:
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO:
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACÃO

1.1. RESUMO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1.2. DESCRTÇÃO DO Do OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) o Termo de Referência;

b) o Edital da Licitação;

c) a Proposta do contratado;

d) eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé.

2. CLÁUSUI-À SNCUN»A . DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTACÃO DOS SERVZ. LLF\L,JLILI.\ +l!lJÍL,l\Lfll - l-,r\-, I\D\-IllvtP lrrltr I'\/l\r\LvuvlDl\ 
"r 

v/r r\!e r 
^v{av 

f,dvu o!r\ v rvvY

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no tertno de

referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis.

2.2, O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim Çomo os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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2,3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,

serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um

requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações:

a) identificação do órgão público solicitante;

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;

e) quantidade, medidas, marÇas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;
Í) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação.

2.4,8m regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2,3.1 será encaminhado por meio do Fiscal

da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado

posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente,

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no

subitem 2.3.1,

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe

for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao çontratado.

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contrataçáo e a possibilidade de

responsabilização dos envolvidos.
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou aprestação dos serviços pelo licitante contratado

sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3,1 configura a concorrência do licitante
contratado para a nulidade da contratação.

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente

em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1 , de forma a permitir afiscalização de órgãos

internos e externos.

3. CLÁUSULA TERCEIRA. PRAzo DE VIGÊNCIA.DA CoNTRATAÇÃO
3,1. O prazo de vigência da presente contratação será de xx (xxxxxx) meses, contados a partir da emissão e

assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal,

4. CLÁUSULA OUARTA. Do VALoR DA CoNTRATACÃo
4.1. O valor totalmáximo da contratação é de RS XXXXX (XXXXXXX).

4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento.
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente fornecidos/executados,

5. CLÁUSULA OUINTA - DAS OBRIGACÔES DO CONTRATADO
5.1, O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no'lermo de

Referência, além das seguintes obrigações gerais:

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal;
d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bern adquirido/serviço

prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos

serviços;
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar

qualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento;

f1 responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no

fornecimento do ob.leto/execução dos serviços;

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira

eficiente, a pedido da Administração;

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação,

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviçosl

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia contratual, prevista

no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento.

1.1 3. j) ern se tratando de aquisição, entregar o ob.leto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e cia relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

k) Em se tratando de prestação de serviços, manler preposto aceito pela Administração no local do selviço para

representá-lo na execução do contrato.

l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde qLre

devidamentejustiÍicada, devcndo a empresa designar: outro para o exercício da atividade.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍ'esa do Consumidor

(Lei n'8.078. cle 1990);

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçào;

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Em se tlatando de prestação de serviços, prestal todo esclarecimento ou infolmação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos h'abalhos, bem como aos documentos lelativos à

execução do empreendimento.

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em palte, no prazo fixado pelo

tlscal do contrato, os bens nos quais se veriÍlcarem vícios, del'eitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do ob.jeto, bem como por todo e qualquel dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzinclo essa responsabilidade a Íiscalização ou o aconrpanhamento da execução

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valot'

correspondente aos danos soÍl'idos;

s) Não contratar, clurante a vigôncia do contrato, cônjuge, companlieiro ou parente enr linha reta, colateral ou pot'

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Ílscal ou gestor do contrato;

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção

ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante no 13 clo STF;

u) não contrataÍ pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com agente político ou dirigente clo órgâo interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no v
respectivo processo cle contratação ou que atue na execuÇão, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles se.ia côniuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍiniclade, até o terceiro grau;

v) Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fotnecedores - SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela flscalização do contrato,.junto com aNota Fiscal para tins de pagamento,

os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) ceftidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
_ CNDT;

x) Responsabilizar-se pelo cumprirnento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as

den.rais previstas ern legislação específica, cu.ja inadimplência não transÍêre a responsabilidade ao contratante e não poderá

onerar o ob.jeto do contrato;

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormtrl ou acidente

que se verifique no local da exeoução do objeto contratual.

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não este.ia senclo executada de acordo com a boa

técnica ou que ponha ern risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as conclições

exigidas para qualificação jurídica, Í'iscal, trabalhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as inÍbrmações obtidas ern decorrênçia do cumprimento do contÍato;
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bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íàtores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no afi.182.11. d. daLCM 14122.

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do

contratante;

dd) Promover a guarda, manutenÇão e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do

objeto, durante a vigência do contrato.

1.14. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

1 . I 5. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.7 09, de 1 4 de agosto de 20 I 8,

adotando medidas eÍlcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

1.16. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina.

1,17. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

1.18. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

1.19.

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

1.20. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência. e permitida a subcontratação
parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições:

I .20.1 . a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;

1.20.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, pemanece a responsabilidade integral do

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação,

1.21 . 5,2,2, A subcontratação depende de autorizaçã,o prévia do contratante, a quem incumbe avaliar
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

1.21 .1 . 5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.

1.22, 5.2,4,É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral,

ou por afinidade, ate o terceiro grau.

6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cunrprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍ'erência e normas aplicáveis;

c) NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob.jeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e frscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, observando-se o disposto no § 4o do aft.201 daLCM 14122;

0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições

estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao ConlÍatado as sanções previstas na lei, neste instrumsnto e seus anexos;

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obrigações pelo Contratado;

6.

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, I 080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CN PJ n' 7 5,97 2.'1 60 /000 1-60 - rt tt:tt: i:tu-tittt!l!ttit, t)l. il1l):, hi

Edital Versão LCM3.24
Página: 63



ffi
Município de Capanema - PR

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impefiinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido.

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuraÇã0 de

descumprimento de cláusulas contratuais.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado aterceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no'l'enno de Referência e no Edital,

8. cl-ÁusuLA orrAvA - pA porAÇÃo ORCAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo

de contratação.

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO pE GESTÃO E FISCALTZAÇÃO DA CONTRT{TACÃO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paftes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

LCM|14122, e cada pafte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2.8m caso de impedirnento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

9.5. Preposto.

9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde quejustificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial.
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os

entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se

houver, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto da contratação.

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a

critério da Contratante.

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s)

preposto(s);

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver;

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

d) Car.ta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principaljunto à

Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técniças,

legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto

ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver.
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9.7. Fiscalização.

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Í'iscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou

pelos respectivos substitutos, nos termos daLCM\4122, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

9.8. Fiscalização Técnica.

9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os

rnelhores resultados para a Administraçâo.

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotarâ no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário paraaregllarizaçáo
das faltas ou dos defeitos observados.

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso,

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.8.1.5. O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (ulúuq_a_dp

dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à realização de novo processo de contratação.

9.8.2. Intesram as atribuições do fiscal técnico:
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pefiinentes às suas atribuições;
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos deÍ'eitos observados;
c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a

deÍinição de prazo para a correção;
d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do

contrato nas datas estabelecidas;
f) fiscalizar a execução do contrato para que se.jam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os

melhores resultados para a administração, com a conferêncía das notas Íiscais e das documentações exigidas para o
pagamento e, após o ateste, que cerlifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual;

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do objeto constante na Ordem de
Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal Requisitante;

.j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e.justiÍicativas, a partir da aplicação das listas
cle verificação e de acordo corrr os critérios de aceitaçào definidos no processo de contratação, ern conjurrto com o
agente público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação;

k) identiíicar não conformidades com os termos contratuais, em coniunto com o agente público técnico da área ou
dos agentes responsáveis pela requisiçào da contratação;

l) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica, ern

conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato;
m) encarninhar as demandas de correção cobeftas por garantia ao contratado;
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da manutenção da

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão do contrato, em conjunto

com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e

p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato.

9.9. Fiscalização Administrativa.
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação do

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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9.g.2, Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problerna, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência.

9.9.3. Inteeram as atribuições do fiscal admln!§ll4tlvoi
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, cotn a realização das tarefas relacionadas ao controle

dos pràzos r.elaàionaclos ao conirato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do

empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos

comprobatórios pefiinentes, caso necessário;

ô; examinar,'se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias

e, na hipótese <ie descumprimento, informar a SELOG, a SEF AZ e a PGM, para a tomada das providências cabíveis,

incluindo a retenção de pagamentos;

d) atuar ternpestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descurrprimento das obrigações

contratuais e reportar ao gestor do contrato par:a que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;
ê) alxiliar o gestol'clo conh'ato corn as inÍbrrnações necessárias, na elaboração do clocurncnto comprobatório da

avaliaçâo realizada na fiscalização do cumprirnento de obrigações assumidas pelo oontratado;

f) verificar a aclerência aos termos contratuais e atuaÇão tempestiva na solução de eventuais problerras relacionaclos

ao descumprirnento clas obrigaçôes contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência;
g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para Íins de pagamento;

h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na veriÍicação da manutençâo da

necessidade, economicidade e oporlunidade da contratação;

i) apoiaL o Gestor do Contrato na manutenção do l-listórico de Gestão do Contrato;

.i) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados diretamente à execução do ob.ieto

da contratação, o preposto cleverá entregar ao F'iscal Aclministrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos

novos empl'egados envolvidos na execuçâo dos serviços contratados.

\l

9.10. Do Gestor do Contrato.

9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará aatualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alterações

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

9.10.2, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inforuando, se Íbr o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado,para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

paganlento da despesa no relatório de riscos eventuais.
g.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico

e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências paÍa a formalização de processo administrativo

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM

14122.

9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Adm inistração.

9,10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato e demais documentos do processo de contratação.

9.10.8. Intesram as atribuicões do Gestor do Contrato:
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técuica e administrativa;

b) acompanhar os registros realizaclos pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato

e as medidas aclotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua cornpetência;
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c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais;
d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá

conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verihcação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da adrninistração;

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao Departamento
de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à

alteração, ao reecluilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;
Í) elaborar corr as informações obtidas durante a execução do conh'ato o relatório final de consecução dos objetivos

que tenham.iustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração;

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes conforme disposto em regulamento;

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas informações produzidas no
recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e na conformidade e

aderência aos termos contratuais, com o apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com
o responsável da Secretaria Municipal gerenciadora da contratação;

i) tonrar providências para a formalizaçáo de processo administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções;
j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado;
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e

negativas da execução do contrato, por ordem histórica;
l) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado;
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente;
n) autorizar o Íàturamento, com base nas inÍbrmações produzidas no Termo de Recebimento DeÍ'initivo, a ser

encaminhada ao preposto do contratado; e

o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de modificação contratual.

10.1.1. A promogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

10.1,2, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

1.23. 10.1.3. A promogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo,
cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação,

mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes,

1.24, 10.1.4. O contrato não poderá ser proÍrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realização dos atos destinados à

formalização da alteração contratual.
10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá serjustificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-

Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação,

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente

contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de25o/o (vinte e cinco por cento).

10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14122, por

necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa à

prorrogação, alem dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido

estrito do contrato.

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e imeajustáveis no prazo de um ano contado da data

da publicação do extrato da contratação no Diário OÍlcial Eletrônico do Município de Capanema.
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10.6.2. Após o interegno de unr ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustacios, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de um ano será contado a parlir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagarâ ao

contratado a impoftância calculada pela últirna variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

fbrrna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índicc substituto, as paúes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por rrteio de termo aditivo.

10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedirnento formal para restabelecer o

equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral do contrato pela

Adninistração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que

observará o disposto no LCM 14122 e seu regulamento.

10.8. A repactuação e forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para

serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com

data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao

acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de

custos decorrentes de aumento com a mão de obra;

10.8.1. A repactuação solnente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natuteza de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo

com o disposto no Termo de Referência.

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no alt. 192, da LCM 14122.

II. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPOTESES DE EXTINCÃO/CANCELAMENTO DA

CONTRATAÇÃO
11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

11.2, A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ll.2,l. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de

autoizaçáo escrita e fundamentada da autoridade competente.

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da

contratação, ate a data da extinção/cancelamento.

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarreÍaÉt a retenção de valores

eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais

prejuízos causados ao Contratante.

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de

Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial E,letr'ônico

do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação.

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14122 e

de seu regulamento.

12.

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.
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rr. clÁusut.a oÉcrnq,À rnncrrRA - oas rNrRAcôrs e naS snNÇôes aolarúlsrRATives 
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13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no

Edital.

u. cr-ÁusÚr-e unbrruÀ oÚnnrl - urnr»ns acnurrlÀnones p nns ueotoes ceurBlenss
ADMINISTRATIVAS
14.1. Consoante o artigo 45 daLein" 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil
ou impossível reparação.

14.2, O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos

245 a247 daLCM 14122.

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades:
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;

b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações.

14,4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário.
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de

medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição.

14,6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete:

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendurz do colegiado;
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada.

14.7 . A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Exeçutivo municipal, ou
pela autoridade designada.

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem

a prévia manifestação do interessado,

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Orgão
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se,

no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação.
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração
poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;

d) ocupação eutilização do local, das instalações, dos equipamentos, do rnaterial e do pessoal empregados
na execução do contrato ç neçessários à sua continuidade.

14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da

Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento.

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração poderá dar

continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível.

lliseregulamentareSarespeitoaàicvrl4t/i2e
deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder

Executivo municipal.

15,2, Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação

serão observadas as disposições contidas na na LCM l4l22,na Lei n" 8.078, de 1990 (Código de Defesa do

Consumidor) e subsidiariamente na Lei n" 14.133, de202l e na Lei no 9.784, de 7999, bem como nos demais
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regulamentos e noÍrnas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento,

independentemente de suas transcrições.

1S.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art.

150, da LC}II 14122.

I6. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA HABILT|ACÂO

16.1. O Contratado frca obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade cotn as

obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica.

17. CLÁU-SULA DÉCIMA §ÉTIMA. DA RE§PqNSABILIDADE DO CONTMTADÇ
17,1, O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação.

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta

Contratação.

17,4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do

objeto adquirido/serviço prestado.

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os

artigos 72, 13, 18 e26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990).

17,6.O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia

contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente

instrumento.
17.7. lncumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.

17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, em razão

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da

denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais

ildenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, rnesmo que em desfavor do Município, isentando este de

qualquer responsabilidade.

18.

CONFLITO DE INTERESSES

18.1. Em atendimento a Lei no 12.84612013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo

o processo de contratação e de execução do objeto contratual'

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquet'vantagern

com o objetivo de influenciar aação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;

c) "Prática Colusiva'r: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arlificiais

e não competitivos;

d) ',Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de irnpedir tnaterialmente a apuração de alegações

de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos

entregues/serviços prestados;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover

inspeção do obj eto/serviço.
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18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de

encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e

para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias.

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva

licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o

agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com pessoa física ou pessoajurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou

que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau.

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa

que preste assessoria técnica.

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no

processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses.

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de

pafticipar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por
qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no

âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos

recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do ar1.

247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe

função no respectivo processo de contratação ou que aitarâna execução, controle ou fiscalização da contratação,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Í) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;

g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contlatação de adolesçentes nos casos vedados pela legislação trabalhista,

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes

Executivo e Legislativo rnunicipais:

a) a qualquer tel-npo, divulgar ou fazer uso de infonnação privilegiada obtida em razão das atividades

exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou

aposentadoria:

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de

serviço, consultoria, assessol'amento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão

ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que

haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em tazáo do exercício do

cargo ou emprego.

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos Çasos indicados no subitem 18.8 a vedação de

contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber.
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19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante

e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de

até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento.

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR.

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o

Senhor Americo Belle, e pelo(a) Sr.(a) ---:-, representante do Contratado.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho

do Colono, ao dia xx de xxxxxxx de 202x.

Américo Bellé

Prefeito Municipal
xxxxxxx

Representante Legal do Contratado

xxxxxx
v

Ç
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ANEXO X
oRIENTAÇons p,qR,r cnnlçÃolnroaçÃo DA pRoposrA DE pREÇos

ExcLUSIvo pARA pnscÃo NA FoRMA pRESENCTAL

l. Acessar portal eletrônico do MunicÍpio( www.capanema.pr.gov.br), clique no link "Licitações"
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2. Depois de acessar o portal eletrônico do Município, clique no link "Licitações", depois clique em

"Editais de Licitação e Licitações na Íntegra".

Editôis de Licltação e Licitaçôes na íntegE

3. Clique em "Pregão Presencial" e, depois, a licitação correspondente.
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5. Salve o arquivo em um local de fácil acesso no seu seu computador.

6. Após, volte ao portal eletrônico e clique em: "esProposta.zip'1 (para baixar o arquivo).
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7. No local do seu computador onde foi salvo o arquivo "esProposta,zip", clique com o botão direito do

lrouse, selecione "WinRAR" e clique em; "Extract fiIes.,.".

8. Clique em "Ok", abra a pasta correspondente e execute o arquivo.
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9. Abrirá a seguinte tela:
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10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos

contidos no anexo, proceda da seguinte forma:

10.1. Clique nos três pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da

Proposta",

10.2. Busque, em seu computador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo
baixado do porlal eletrônico do Município. Selecionado o arquivo, clique em abrir.

f 0.3. O sistema irá abrir importar os arquivos e aparecerá a seguinte tela:
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10.4. Próximo passo: clique em "Dados do fornecedor", após preenchatodos os campos.

i flados da iorn((o(lor
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10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra

o campo "quadro societário", preencha todos os dados. Clique em fechar.

10.6. Após clicar em fechar, voltará para a seguinte tela:
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10.7. Clique em produtos e serviços: vai abrir todos os lotes e itens da licitação.
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10.7 .1. Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os preços, marcas e modelo. O valor deverá
ser digitado utilizando o formato 9999,99. Não coloque ponto decimal para separar a casas dos
rnilhares, apenas a virgula para separação dos centavos. Exemplos:

a) 1520,00 (certo)

b) L520,00 (errado),

10.7.2. os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para
cada item.

II. TERMINO DO PREEENCHIN{EN'IO:
11.1. Após o termino da digitação, deve-se clicar em: ,,Grava proposta,,;
11.2. Salvar o Arquivo PROPOSTA.ESL gerado (lmportante: testar o arquivo que foi gravado);
11.3. O arquivo gerado deverá ser encaminhado ao Departamento de Contratações Públicas na forma

dos subitens 7.1 I ou 7.1 1.I do Edital.
I 1.4. No Botão irnprimir proposta, imprirnir o documento e coletar assinatura;
I 1.5. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o Edital.
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DECISÁO ADMINISTRATIVA

ASSUNTO: Processo de Contratação

oBJETO: AQUTSIÇÃO DE CAMINFIÃO NOVO TRIICK PARA COMPOR

PATRIJLHA AGRÍCOI,A MECANIZADA, CAPACIDADE DE CARGA DE 8.OOO I,ITROS,

CARROCERTA DO TrpO TANQUE INOX (prPA) CONFORME CONVÊN\O s2ll66l2\21,
CELEBRADO COM O MINISTERIO DO DE,SENVOLVIMENTO AGRÁRIO E

AGRICULTURA FAMILIAR.

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, cujos

fundamentos integram a presente decisão, AUTORIZO o prosseguin-rento do processo de

contratação, com a posterior publicação do Edital da licitação, nos termos da legislação

aplicável,

Encaminhe-se ao Departamento de Contratações Púbicas para as providências

necessárias.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada

Parque Caminho do Colono, ao dia 24 demaio de2024,

Prefeito Municipal
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Vcrcador': Etison Wilrnserl - I'sccretário
Vereadur: l)elmar C. Balzan - 2u Secretári<r
Vcrcaclor: Claclir Sirresio Klein
Verezrdor': Dircetr Alchieri
Verea «lor: Geancarlo l)enarciin
Vereaclor: Valtlomiro Bri zola
Vêreirdt.rra: OIinda'I'erez.inha Szimanski Pelegrirra l,o1:es

.1.', 'Ilernro Áditivo arr Contrato n" 412O24, que entre si celebram r1e

urn lrrcI<r o MUNICÍPIO DE CÂPANEN{A,. PARANÁ e de outro
Iaclo :r ernpresa EIVÍMA INDUST'RIA E COJ\,IERCIO DE MOVEIS
llDA

I)elo prs5snls instrumentn <1ue firrna de r.rnr lado o lt4llNICIl,Io Dl..:

Cl\PA.NIIMA/PR, jh rlualiíicaclo nos ir.utosr e de outt.o laclo a empr.esa
i::À/ÍN,lA INDUS IRIA I COivl]lRClO Dll N4OVf,lS Í.TDA., (-rNpÍ sob
tr n' il l.8 l 0.636 1O0(ll-2'2, tarrrbénr já quali{icada llos irutos, dorava[te
desigrrada CONTLÀTÂD;\, estancl.o as partes sujeitas as nor.rnas

das [,eis n' 1A.52012A22 e n,, 8.66(i/ 1993, ajustarr o presente te]:Ílro
aditivo ao contrato adrnirristrativo n'412024, ciecorrente tio processo
de licitaçárr nrtrclalidac{e Preg,;io Hetrfinico n' 12412022 e clc acoldo
co.fr o pârecer hu'idico rt 1')2/20)4,I'rle(iiârlte âs scguintes dáusulas e

condiçries.

Cl ÁUSUIÁ PRIMF,II(A - Aditiva-se o ilern 07 (io Contrâro Âttniu-
istrativn n, 412(124 com mais 2 unidacles, r,alor total do Àdltivo R$

1.460,00 ( Mil, quatror:eríos e sessenta reais), (:onfonre abaix<.r:

CódlBr do
fres.riçiií do f,todrk/scRiço QoÍntidá(le

úlilÁrio 'Iotal

óí l:4

ÀRrlutvo ÊM ÁÇLr CLIM 4 í-)ÂvLl,\s l' R^
I4§'li\s susPÍjNs^s, pôRl^ tiTIQUIuh
!:sIÃltíPÁDO, P(lX,{lX)lrÊS PLÁS',t'lCoS

()tOÀ,ÍÀt)üS pül.llillP-1,\N(, í:lNZ.{
FÊ(:tlADlitrÂ (:OtvÍ DISI ôSn'lVô QUi:
TITÁ\'Á SI\{Uijr,\NF,A[íENTE 1ODAS
As i;^vlT^s. pÉs t",ÍF.TÁl.l(:os Ê ir{)Àr

5ÁPAI AS I)Ê Fl,ÁsTICO NI\rF"t..ÂDOl{AS,
i"{ÊInllÀS J)ÂS CAVIifASi :)91)X475ÀlN,.

f ,tl{IiNr()iis: r.3 ):ix460X560À1M (^xLxl,r.
(:l.I^P/\: ú,2ú ({i,40illlq). i}[s{:) sl[r(rt{TÂt)L)
PÔR GAVIiI}: ÂI'É 18fiG, PINI'UR,{ COÀI

FOSLtI.TZ^ÇÀO 
^ 

íÍÍlRO I.: ptNl Lrr{r\
ELIiIRí)S]^'flí-)\ r\ P('J. ,\ trí()N'lx;l:lú
t)I.:\rl.; Sl:R l,OR (,ON l 

^ 
DO \/l:N l)Í.:L,OR

S!:R,i Dr: Rrst,oNs,\llü-lDÀDI;'Í ot)os os
!;(lUll',\IÍ}/\ t'oS/(:Í1,\VÂ5 r-ti(ÍiSS,\k()S À

IrírN1 Á/:Xi,í

UN l

CLÁUSULA SEGUNDA - Às clemrris clánstrlas do colltrato originár.io,
n ão atingidas por este'I'ermo, pel:rraltecent inalteradas.

E, pol assirn estareln ajustados Íirmirm o presentc ern 02 (cluas) vias de
igual leor e forrna.

Muricipio de Capiuremir,.Estado do Palauztl Cidade da Rodovia
Êcológica - Êstrâda Parque Canrinho do Colono, ao(s) 24 rlia(s) do
rnôs dc rnaio d.e 2t)24.

I r.ontN,l Lirsr(osKr

AríÉRrcc, BBl,l,É I R+ft'ennnk )'el,l

Pt"lbitoMniri?nl I 
liMllÁINÍ)USIltl^ÊC]lÀlllRCIoDliÀlovsls

I r:o,uor"a.

AVISO DH LICITAÇÃo pREcÃo H,IfiTRÔNICO N" 2sl2t24

() IvÍt/Nlcllllo DIi CAIlANIiiuA, llsraclo do Paraná, rorna público quc
rcalizará llt'occsso l,icitatório, t'los tenllos a seguir:

Modalidrrlc: PREGÃO EI.ETRÔNICO n" 2sl']024.
Tipo de |ulgamento: Menor prcço por itcnt.
À{odo de Disputar Abertcr
objeto: ÀQUISIÇÁO DE CAI,ÍINHÁO NOVO TRUCK pÂRA COM-
POR IIA:I'RU . t} IA AGRÍCOLÁ À,IBCANIZADA, CAPACIDADE,
D}'. CAI{GA DE 8.OOO I,ITI{OS, CÂ}TROCF,I{L{, DO TIPO TANQU}:
INOX (PrPÀ) CONFORME C;ONVÊNrO 92tt66t2021, CELEBRÀDC)
cotvÍ o t\4lNl§'r[i{o D() DE stlNVOl.VIMl.iN',r'O Acl\Áluo 1..:

I\GRICUIÍURA lrÂlr,ÍILlz\ R.

R$ 868.285,00 Oitocentos e Sessenta e Oito Mil, f)uzenkrs e Oitenta
e Cinco Rcais).

Abertura das pr<rpostas: ü8:30 Horas do d,ia 1210612024.

Locall hrtps:,'i r,r,1À,1n.c írÍ1f»rarrÍri)\,ct ni*rie;il ais.i{o''ibr, demais inÍ'rrr-
mrçÕes poclem ser trd<pirklas no Departarner,to de Corrtrataçôes
Pírblicas, Prefeitnra lr{unicipal de Ca}ranerna, sito a At. Gov Pcclro
Viríato Parigot de Souza, .t080 - Centro de Capanerna/Paraná e

tarnbénr rto site rlr+i.,i.;u.11il ní)u1â.pr.*ólil)t.

Cirpartenra, 2.4 I 0 5 l'Z()24.

Roselia Kriger Becker I,agani
.Pregoeiru / Agente de Contrnkrçao
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2710512024,08:03

Licitação

Modalidade de Licitação N0 da Licitação

Pregão gOOZStZOZq

Lei

ilei.n: 1"-4.,1*3-pl?qa """"" "

Tipo de Objeto

No do Processo

i2s""""" ""-"--l *-*i
Quantidade de ltens

i, "" "" j:
Objeto

,ÀqúrirCÀo DE CAMTNHÃo r,rovo rÀucr pann cômpon
.CARROCERIA DO TIPO TANQUE ]NOX (PIPA) CONFORME
:AgnánÍo e Agnicultuna Familían.

; . ... ... ....... .... .. ... .. ..

Data da Divulgação

izao.ítr;§iÍ" _--_:

Data da Disponibilidade do Edital

A p a rti r d e iisn"qTaa]_***" _, à. lpgp.g*_:::"1

Característica Forma de Realização Modo de Disputa

Tradicional Eletrônico

Critério de Julgamento

:::_::::

SlASGnet-DC - DisponibilizarAviso de Licitação apenas para Divulgação

lAberto

2710512024 08:04:11

urgao UASG Responsável

:ssiasi - pne rÉriunÀ vrúr.rrcrpar- ôÉ cnÉeNEua - Én

PATRULHA

CONVÊNIO
AGR]COLA MECANIZADA, CAPACIDADE DE CARGA

927L66/2021, CELEBRADo COM 0 Ministénio
DE 8,OOO LITROS,i

do Desenvolvimentol
]
1

,,,... ..,,,,,,,,,,'-,i

Data/Hora da Abertura da Licitação

Em :.121_0612024,as.O-e-;90 
.

i o is sg r ilr,Ber"-q p grss p-at t njyylseçg.o- 
J

i

I

I

I

"_***__"._|
3u§e-{s}lsg*el

httos://www2.comprasnot.qov.br/siasqnet-dc/secure/disDonibilizarAvisoLicitacaoDivuloacao.do?method=disDonibilizarDivuloacao 1t1

Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação

Este Aviso c1e L.icitação será Divulgado no Portâl Nacional de ContrataÇÕes Pirblicas - PNCP e no gov,brlt:ornSrras
(www.gov.br/compras) na data cle âB/05/2024,

i
1

I
I

1

I

-t

Itotur;oE***o I
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2710512024,0805 Mural de LicitaçÕes Municipaü

TC§Wffi§

f;ntítlarle Exe((itor,) 
r MUNICÍpIO ü[ ÇApANgMA

Ànô,ND e Modalidãdê devêm ser iguãis àos informôdôs (à inlorffiôr)

Volllii

iI nÍo rnàcõês
i_
I

1

I

l

1

*Os ràmpos
ti

Ánox :2624 
|

1,16ç161ig6q1s* pregáo

No licitação/dispensa/tnexigibilktatle" 2g
i...........

ccürsos provanlentes do otganlsmos lnternaclonâls/mulUlator8Is do cródlto**"-*.*
Â lkitaçâo utiliza este$ recursosi' (J

Núnlí-,ro ediHl/pr.ocesso* 
izs :

Desrriçào do otrseto* ,oqururiÃo r; . -il;i" -clvo ,RUàK onnn coüron p,{rtul-rlA AGRÍcorA
, MHCANIZADA, ffpACIDA0E Dt CAR6A DH 8.000 U rRô$, CAÍIROCHRIA DO I1p0
tTÀNQTJE INOX (prpA) CONTORMT CONVÊNIO 92-11661?.021, CHLTBRADo CO|{O

,utrumr'úntO Do oHs[Nv0twplrrur'O Rçrunro g AGÍ{tcuurURÂ rAMIIIAR

{iormü de Avaliçào Menor Preço

DotaçãoOrçarntintiiria* ;169612g6062001120941SA44gA52,,

Preco máximo/t{eferência de p*ço ' iarig iàS-ôO
Ít$* '

Data de Lançarnento clo [dital

Data da Abrxtura das Px4rostall 12106.12024 
i

Há iterrs exclusivas paft trplllitfr:l

Há cola de partícipaçâo parô §pplM§?

Trítil-se dÊ shtil rÍxn uxigência dê sub(onlriltüÇão de EpplMf?

ilá píioridôde parn aquisiçôes de nlicroempre$as regionais or.r locais?

CP r : 63225&7496§ Íi,aqolrt)

Não

Não

Não

Não

Registrar procâssr, licitatório

https://servicos.tce,or.qov.br/TCEPR/Municioal/aml/ReoistrarProcessoComDra.asDx 111
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